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Oficina da Campanha Mude o Consumo para não Mudar o Clima 

	Facilitador(as) 
	Adriana Charoux 

IDEC -www.idec.org.br

Cesar Pegoraro

Vitae Civilis – www.vitaecivilis.org.br

	Data: 14 de julho
  Horário: 9h-10h30
 Duração: 1h30   



	Tema 
	“Mude o Consumo de Carne  para não mudar o Clima”

	Público
	Produtores e consumidores em geral.

	Detalhamento do conteúdo

· Reflexão sobre os impactos do consumismo de carnes  na mudança climática 

· Dicas de como o alimento orgânico possibilita reduzir o impacto na mudança climática 

· Como participar da Campanha Mude o Consumo para não Mudar o Clima  

· Visita ao Espaço da Cultura de Consumo Responsável com produtos agroecológicos e da economia solidária com sustentabilidade 

	Local para realização
	Local: Espaço Cultural Tendal da Lapa, Rua Guaicurus, 1100 - Lapa, São Paulo (ao lado da Subprefeitura da Lapa e prox. estação de trem da Lapa e do Metrô Barra Funda-Estacionamento na Rua Constança,72- LAPA)

	Serviço
	As receitas e orientações gerais da Oficina serão disponibilizadas  para consulta:

 - Blog da  Rede Semeando- página  Espaço da Cultura de Consumo Responsável ( com link no site de todo os parceiros) : http://cirandas.net/rede-semeando 

- Blog do Tendal da Lapa: http://tendaldalapa.blogspot.com/

- Site da Campanha Mude o Consumo para não Mudar o Clima: www.climaeconsumo.org.br


TEXTO PARA ESTIMULAR A REFLEXÃO 

Daniel César Azeredo Avelino e Felício Pontes Jr. *
O desmatamento pego pelo bolso

No início de junho deste ano o Ministério Público Federal (MPF) entrou na Justiça com um conjunto de ações que, tanto pelo conteúdo quanto pelos resultados que provocou, tornou evidente que uma das formas mais eficazes para combater o desmatamento é tornar público o nome de quem lucra com a derrubada da floresta.

Em um mundo onde a palavra sustentabilidade é repetida à exaustão pela publicidade, a ponto de expressões como “empresa sustentável” ou “empresa que defende a sustentabilidade” já terem se tornado praticamente clichês, lugares-comuns, é preciso derrubar certas máscaras para ver quem fala a verdade. Principalmente porque, além de chavão, o termo “sustentabilidade” tem sido usado como um escudo, uma barreira entre os cidadãos e o direito à informação. 

Em vez de deixar claro quais são seus critérios para poupar a natureza e quais as medidas que tomaram para atender a legislação ambiental, as empresas investem pesado em estratégias de propaganda que martelam a idéia de que tais organizações são “sustentáveis”. E ponto final. Não há um “como” nem um “porquê”. Enquanto isso, o desmatamento continua a passos largos. 

A resposta do MPF a essa situação será descrita aqui. Mas, antes, é preciso analisar números que deixam mais claro quem está por trás da derrubada da floresta.

Porteira aberta para a devastação 

Segundo dados do Programa de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal (Prodes), realizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 700 mil quilômetros quadrados da cobertura florestal da Amazônia foram desmatados nos últimos 40 anos (para termos uma idéia do tamanho do problema: o estado de São Paulo tem 248 mil quilômetros quadrados), o que equivale a cerca de 15% da área total da floresta. 

De acordo com o Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), aproximadamente 80% das áreas desmatadas são destinadas à pecuária. Só no intervalo de 1996 a 2006 a área ocupada pelo pasto na Amazônia legal duplicou, chegando a 550 mil quilômetros quadrados (informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE).

Não é à toa que a Amazônia responde hoje por 36% do rebanho nacional (o rebanho bovino brasileiro cresceu de 147 milhões de cabeças para 206 milhões entre 1990 e 2006. Oitenta por cento desse crescimento ocorreu na Amazônia Legal, cujo rebanho

saltou de 26 milhões para 73 milhões de cabeças - dados do Imazon). A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) calcula que o valor gasto para transformar um hectare de floresta em pasto gira em torno de R$ 800, enquanto que para aumentar a produtividade de uma área do mesmo tamanho seria preciso investir R$ 1.200.

Mato Grosso e Pará somaram cerca de 60% do total do rebanho da região. Seria um mero acaso serem esses justamente os estados que “disputam” um vergonhoso primeiro lugar no ranking do desmatamento (segundo o Inpe, em 2008 Mato Grosso degradou 12,5 mil quilômetros quadrados de floresta, enquanto que o Pará foi responsável pela destruição de 7,7 mil quilômetros quadrados.)?

Dados do Imazon mostram que, das mais de 220 mil propriedades rurais paraenses, apenas 69 possuem licença ambiental. Para os cinco municípios com maiores rebanhos no Estado em 2007 (São Félix do Xingu – 1.653.231 cabeças de gado, Santa Maria das Barreiras - 559.603 cabeças, Santana do Araguaia – 475.412, Cumaru do Norte – 447.412 e Marabá - 430.300 cabeças), atualmente só há três licenças ambientais expedidas.

Caos fundiário e escravidão
Um estudo conduzido pelas principais instituições que atuam na questão fundiária no Pará revelou, em abril deste ano, a dimensão da grilagem de terras no Estado. Depois de três anos cruzando informações de várias fontes, constatou-se que 6.102 títulos de terra registrados nos cartórios estaduais contém irregularidades. Somados, os papéis representam mais de 110 milhões de hectares, quase um Pará a mais (o Estado tem 124 milhões de hectares), em áreas possivelmente griladas.

Entre os imóveis com títulos irregulares está, por exemplo, a fazenda Espírito Santo, em Xinguara. Com quase oito mil hectares, é uma das propriedades vendidas a partir de um título de aforamento, situação muito comum no sudeste do Pará.

O aforamento é um documento usado para conceder terras públicas a particulares sob certas condições. Se as condições fossem desobedecidas, as terras deveriam voltar para o domínio público. No caso da Espírito Santo, o particular não cumpriu as exigências mas, em vez de perder o direito às terras, as vendeu ilegalmente.

Uma vez abertas as porteiras para o desmatamento e o caos fundiário, a escravidão pede passagem. Segundo a Comissão Pastoral da Terra (CPT), 51% dos casos de trabalho escravo em 2008 foram encontrados na pecuária e nas atividades a ela vinculadas. Em 2007, esse índice foi de 64%. O Pará, aliás, é campeão em casos de trabalho escravo. De 1995 a 2008 foram libertados 31,7 mil trabalhadores no país - desse total, 10,7 mil estavam no Estado (dados da CPT).

A defesa da lei como resposta
Como defensor dos direitos sociais e individuais indisponíveis, o MPF agiu com o objetivo de detectar, na cadeia produtiva da pecuária, quais eram os responsáveis pelas maiores irregularidades. Trabalho de três anos.

Como medida inicial, foi feita a análise das Guias de Transporte Animal (GTAs), expedidas e armazenadas pela Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará (Adepará), para a identificação das fazendas no Estado que mais realizavam transações de gado com os frigoríficos da região. 

No total, foram vistoriadas mais de 100 mil GTAs, passando por um processo de triagem envolvendo diversos fatores de seleção, dentre os quais pode-se citar a localização do imóvel rural em áreas sabidamente de grande desenvolvimento pecuário, proximidade a grandes frigoríficos, fornecimento a grandes frigoríficos etc. 

Dados das fazendas com maior volume de fornecimento de gado foram cruzados com informações do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Sema) sobre o georreferenciamento das áreas e licenças ambientais expedidas.

O cruzamento de tais dados foi encaminhado ao Instituto Nacional do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama), para a realização de vistorias. Nenhuma das áreas vistoriadas apresentou percentual de cobertura vegetal dentro do previsto pela legislação ambiental para a Amazônia, onde a área de reserva legal tem que ser equivalente a 80% da área da propriedade rural. As fazendas foram autuadas pelo Ibama.

Chegou-se a um número de 20 fazendas de pecuária que comprovadamente desenvolviam suas atividades em desrespeito à legislação ambiental e uma que estava localizada em Terra Indígena.

A partir da análise das GTAs também foi possível identificar quais os maiores compradores de gado das fazendas com maiores ilegalidades. Na investigação, o MPF também analisou dados da comercialização entre as propriedades rurais e os frigoríficos e entre estes e seus clientes. 

A partir dessas informações foram identificadas quais as indústrias e redes varejistas que adquiriram produtos e matérias-primas diretamente desses frigoríficos que utilizam-se de gado oriundo de desmatamento ilegal. O desenho da cadeia econômica que lucra com a devastação da Amazônia estava traçado.

A força do cidadão
A partir dessa investigação, o MPF e o Ibama ajuizaram 20 ações contra as fazendas e frigoríficos identificados como os maiores responsáveis pelo desmatamento no Estado, pedindo o pagamento de R$ 2 bilhões em indenizações pelos danos ambientais cometidos contra a sociedade brasileira. 

Paralelamente ao ajuizamento das ações, o MPF encaminhou recomendações a 69 empresas, alertando-as para que evitassem comercializar produtos cuja origem é a criação ilegal de gado em áreas desmatadas. O resultado apareceu em poucos dias. Solicitadas publicamente a praticar a tão apregoada defesa da sustentabilidade, grandes redes varejistas imediatamente tomaram providências para não serem tidas pelos consumidores como promotoras do desmatamento. Deixaram de comprar dos fornecedores que não dão garantias de que o produto é legal e divulgaram essa decisão à imprensa.

Foi um verdadeiro “efeito dominó”. Pela primeira vez, quem ganha com o fim da floresta viu seus lucros caírem por terra. Só assim fazendeiros e frigoríficos se dispuseram a ouvir a sociedade, a ouvir o MPF. Na Justiça, o número de condenações por crimes ambientais é muito pequeno. E são processos demorados. Recorrendo novamente a pesquisas do Imazon: são processos que demoram até dois anos ou mais para serem julgados.

Portanto, mais uma vez a participação dos cidadãos na luta contra o desmatamento mostra-se importantíssima. No século 21, o consumidor é quem decidirá os rumos do mercado, e não o contrário. Serão os cidadãos que farão o resgate do verdadeiro significado da palavra sustentabilidade. 
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Rio Vermelho Sapucaia 28.039,28 375.726.352,00

Itaipavas Piçarra 18.358,96 246.946.317,15

Santa Fé Santana do Araguaia 17.500,09 235.393.711,00

Santa Rosa Xinguara 16.280,73 218.992.126,23

Colorado Sapucaia 13.296,31 178.848.665,81

Espírito Santo Xinguara 10.599,69 142.576.430,00

Castanhais Xinguara 9.409,33 126.564.897,83

Vale Sereno Cumaru do Norte 6.534,00 87.888.834,00

Cedro Marabá 6.401,00 86.099.851,00

Maria Bonita Eldorado dos Carajás 6.316,98 84.969.698,00

Santa Ana Cumaru do Norte 3.934,00 52.916.234,00

Vale do Paraíso Santana do Araguaia 3.900,00 52.458.900,00

Cachoeira Alta Santana do Araguaia 2.690,00 36.183.190,00

Santa Maria Santana do Araguaia 2.524,00 33.950.324,00

Rio Tigre* Santana do Araguaia 2.470,00 33.223.970,00

Sapoti Santana do Araguaia 1.883,07 25.329.174,57

Parasul Santana do Araguaia 1.851,48 24.904.257,48

Caracol Cumaru do Norte 1.500,00 20.176.500,00

Santa Tereza do Araguaia Santana do Araguaia 1.174,67 15.791.474,00

Paragoiás 0,00

TOTAL 154.663,59 2.078.940.907,07

ÁREA DESMATADA 

USADA PARA CRIAÇÃO 

DE GADO (em hectares)

INDENIZAÇÃO 

REQUERIDA PELO MPF 

(em reais)

São Félix do Xingu (Terra 

Indígena Apyterewa)


*A Fazenda Rio Tigre está na lista suja do trabalho escravo
(*) Daniel César Azeredo Avelino e Felício Pontes Jr.

Procuradores da República no Pará
POSSIBILIDADE DE MUDANÇA DE ATITUDE 
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descubra novos sabores
FEE

Pelas pessoas. Pelos animais. Pelo planeta.
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Para mais informações sobre o tema: 
· www.climaeconsumo.org.br
· www.ninarosa.org.br
· www.svb.org.br
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